
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 297.458 - AM (2014/0151064-7)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : JOSE ROMEU RODRIGUES JUNIOR 
ADVOGADO : JOSE ROMEU RODRIGUES JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE  : HENRIQUE LUIS CINTRA SOARES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. DEMORA 
INJUSTIFICÁVEL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
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recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Ultrapassado, em muito, o prazo previsto nos 
artigos 10, caput, e 46, ambos do CPP, é de se 
reconhecer o constrangimento ilegal para o réu 
cautelarmente preso, advindo do excesso de prazo para 
a formação da culpa. 

Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, para confirmar a 

liminar de soltura do paciente anteriormente deferida, 
salvo se por outro motivo estiver preso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, "A Turma, por 

unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton 

Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme 

(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 297.458 - AM (2014/0151064-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

HENRIQUE LUIZ CINTRA SOARES contra v. acórdão prolatado pela col. Primeira 

Câmara Criminal do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Depreende-se dos autos que o paciente encontrava-se preso preventivamente, 

desde 25/5/2010, pela prática, em tese, do delito tipificado nos artigos 33, 35 e 40, V todos 

da Lei 11.343/2006, em razão de suposta participação em uma organização voltada para o 

tráfico de drogas, sendo que a denúncia do Ministério Público foi recebida em 6/9/2014 e a 

audiência de instrução e julgamento, inicialmente marcada para 16/9/2013 (fl. 331), foi 

remarcada para o dia 20/4/2015.

A defesa apresentou pedido de revogação da prisão preventiva, o qual foi 

indeferido.

Impetrado habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, em razão de alegado 

excesso de prazo para a formação da culpa, foi a ordem denegada, conforme v. acórdão de 

fls. 24-30.

Daí o presente mandamus, no qual aduz o impetrante a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado no excesso de prazo para a formação da culpa.

A liminar foi deferida às fls. 118-120.

As informações foram prestadas às fls. 125-380

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 404-408, manifestou-se 

pela extinção do writ sem resolução de mérito, entretanto com a concessão da ordem de 

ofício.

É o relatório.  
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. DEMORA 
INJUSTIFICÁVEL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Ultrapassado, em muito, o prazo previsto nos 
artigos 10, caput, e 46, ambos do CPP, é de se 
reconhecer o constrangimento ilegal para o réu 
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 cautelarmente preso, advindo do excesso de prazo para 
a formação da culpa. 

Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, para confirmar a 

liminar de soltura do paciente anteriormente deferida, 
salvo se por outro motivo estiver preso.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento do constrangimento ilegal em virtude do excesso de prazo para a formação da 
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 culpa, uma vez que preso preventivamente, em 25/5/2010 pela prática, em tese, dos 

delitos capitulados nos artigos 33, 35 e 40, V, todos da Lei 11.343/2006, por supostamente, 

fazer parte de uma organização voltada para o tráfico de drogas.

Esclareça-se, entretanto, que o paciente se encontra em liberdade desde o 

deferimento da liminar, proferida em 26/6/2014, a qual determinou a soltura do paciente, 

com aplicação da medidas cautelares diversas da prisão.

Primeiramente, assevera-se que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, 

Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 

296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizzee, DJe de 27/8/2014; RHC 

n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014; v.g..

Outrossim, o ordenamento jurídico exige prioridade para casos de réu preso. 

Excessos de prazo justificáveis e não longos são aceitáveis. Caso contrário a segregação 

cautelar transgride às determinações explicitadas no art. 5º, LXXXVIII da CF e arts. 10, 

caput, e 46 do CPP.

A propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido de 

considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no prazo 

de constrição ao exercício do direito de liberdade. 

 In casu, embora o feito seja evidentemente complexo, observa-se que o 

excesso de prazo para a finalização dos atos instrutórios é manifesto, extenso e injustificável, 

pois o recebimento da denúncia ocorreu, apenas, em 6/3/2014, permanecendo o paciente 

preso preventivamente desde 25/5/2010.

Ademais, em conformidade com as informações prestadas pelo d. Juízo de 1ª 

Instância, a audiência de instrução e julgamento, inicialmente marcada para 16/9/2013 (fl. 
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 331), foi remarcada somente para o dia 20/4/2015 (fls. 398-400).

Portanto, ultrapassado em muito o prazo previsto nos artigos 10, caput, e 46, 

ambos do CPP, é de se reconhecer o constrangimento ilegal, para o réu cautelarmente preso, 

advindo do excesso de prazo para a formação da culpa.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO 
CONFIGURADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

 1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
do recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal 
e 30 da Lei n. 8.038/1990. Atual entendimento adotado no Supremo 
Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais 
admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, 
seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

 2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada e com base em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312 e seguintes do Código de Processo 
Penal. 

3. Na espécie, o Juízo de primeiro grau não trouxe nenhum 
elemento concreto que demonstrasse o preenchimento dos requisitos 
autorizadores da prisão cautelar, pois limitou-se a fazer uso de ilações 
abstratas acerca da gravidade do delito. Além disso, a paciente já se 
encontrava presa há quase 2 anos, sem que a instrução se tivesse 
encerrado, não havendo indícios de que a demora pudesse ser atribuída à 
defesa e não sendo de alta complexidade os fatos apurados na ação penal 
originária. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
para revogar a prisão preventiva, sem prejuízo da decretação de nova 
prisão, desde que fundamentada em dados concretos, e da aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
salvo prisão por outro motivo. Liminar ratificada" (HC n. 258.773/AM, 
Sexta Turma, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior,  DJe de 25/9/2014).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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 MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. TESE DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. DEMORA 
INJUSTIFICÁVEL. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. 
WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova 
orientação da primeira turma do Supremo Tribunal Federal, e em absoluta 
consonância com os princípios constitucionais - notadamente o do devido 
processo legal, da celeridade e economia processual e da razoável duração 
do processo -, reformulou a admissibilidade da impetração originária de 
habeas corpus, a fim de que não mais seja conhecido o writ substitutivo do 
recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se 
a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

2. Os prazos indicados para a consecução da instrução 
criminal servem apenas como parâmetro geral, pois variam conforme as 
peculiaridades de cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona 
os tem mitigado, à luz do princípio da razoabilidade.

3. Hipótese em que, embora o feito seja evidentemente 
complexo, verifica-se violação ao princípio da razoável duração do 
processo, na medida em que o Paciente encontra-se preso 
preventivamente desde 28/01/2013, isto é, há aproximadamente 01 ano e 
08 meses, sem que, ao menos, tenha sido recebida a denúncia ofertada 
pelo Ministério Público, não havendo, portanto, sequer perspectiva de 
realização dos atos instrutórios. A morosidade é excessiva e 
incompreensível, mormente se considerado que o Magistrado poderia ter 
indeferido as diligências que considerasse protelatórias e tomado medidas 
mais enérgicas para garantir a razoável propulsão da ação penal.

4. Ordem de habeas corpus não conhecida. Writ concedido 
de ofício, para revogar a prisão preventiva e determinar a expedição de 
alvará de soltura em favor do ora Paciente, se por outro motivo não 
estiver preso" (HC n. 295.991/MG, Quinta Turma, Relª. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014).

Diante do exposto, não conheço do writ, entretanto, de ofício concedo a 

ordem, mantendo o entendimento expresso na liminar que determinou a soltura do paciente, 

salvo se por outro motivo estiver preso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0151064-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 297.458 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001092186255  1092186255  20066181250093501  200861810093501  
40003801620138040000

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE ROMEU RODRIGUES JUNIOR
ADVOGADO : JOSE ROMEU RODRIGUES JUNIOR
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : HENRIQUE LUIS CINTRA SOARES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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